ATO nº 01 de 2013 - CDH
Disciplina aspectos organizativos e de funcionamento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) do Senado Federal.
A COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas competências regimentais, RESOLVE:
Art. 1º Este Ato regula aspectos organizativos e de funcionamento interno da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), com o intuito de garantir maior eficiência aos trabalhos do Colegiado, à luz do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

Art. 2º Os trabalhos da CDH para o biênio 2013/2014 seguirão planejamento prévio aprovado pelo Colegiado no qual serão consideradas as demandas apresentadas pelos membros da Comissão em igualdade de participação.
Art. 3º Sempre que considerar oportuno, a presidência da CDH convocará reuniões de trabalho, com o intuito de fortalecer o engajamento parlamentar nos trabalhos.

Art. 4º As reuniões deliberativas serão semanais, às 11 horas das quartas-feiras, em caráter extraordinário.

Parágrafo único. Em caráter excepcional, a presidência poderá convocar reunião extraordinária em dia da semana e horário distintos do disposto no caput deste artigo.

Art. 5º Os presidentes das subcomissões deverão apresentar planos de trabalho para a composição de agendas.

§1º As reuniões das subcomissões acontecerão, preferencialmente, às segundas-feiras e às terças-feiras.

§2º As audiências públicas da Comissão ocorrerão, preferencialmente, às segundas-feiras e às terças-feiras, em alternância com a realização de reuniões das subcomissões.

Art. 6º A designação de relator ad hoc somente ocorrerá após duas ausências do relator de matéria constante em pauta de reunião deliberativa.

Art. 7º A realização de audiência pública no âmbito da CDH, e de suas subcomissões, atenderá ao seguinte:

I - Somente será aceito pela secretaria da CDH caso inclua em seu teor a lista de convidados ou os representantes do órgão;
II - Eventualmente, os representantes poderão ser substituídos pelo requerente;  
III - Serão no máximo seis os convidados;

IV - Os requerimentos somente serão deliberados com a presença do autor ou de membro subscrevente;

V - Os temas das audiências públicas deverão observar, preferencialmente, a pertinência com a área temática prevista no art. 102-E do RISF, salvo quando se tratar de audiência pública para instruir sugestões legislativas que tratam de assunto de interesse público relevante.

VI - A realização de audiência pública se dará sem prejuízo da reunião deliberativa semanal;

VII - A presidência da CDH definirá a agenda de realização das audiências públicas observando, sempre que possível, o rodízio de propositores, conforme o planejamento de atividades da Comissão;

VIII - As subcomissões enviarão proposta com o cronograma de audiências públicas a serem realizadas durante a sessão legislativa.  
IX - No âmbito das subcomissões poderá ser realizada audiência pública, que será aprovada ad referendum da CDH. 

X - A CDH decidirá se é o caso de realizar a audiência pública no âmbito da subcomissão ou da Comissão.  

XI - A subcomissão deverá indicar a data, o horário e os participantes da audiência pública à presidência da CDH, para que esta verifique a sua compatibilidade com a realização dos trabalhos da Comissão. 
Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
